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			Com este livro, Rennan Mafra explora diferentes nuances da relação existente entre os processos de mobilização social e os meios de comunicação na sociedade contemporânea. Ele busca compreender por que agentes sociais, que visam à mobilização social em torno de uma determinada causa, precisam desenvolver um planejamento com estratégias de comunicação diversas, a fim de estabelecer práticas comunicativas com comunidades e grupos sociais específicos, com suas próprias formas de vida, sua cultura e seus interesses e, ainda, com a sociedade em geral. O autor escapa de trajetórias analíticas convencionais para mostrar o profundo entrelaçamento dessas práticas comunicativas com a vida coletiva e os jogos sociais, em diferentes âmbitos da sociedade. 


			Rennan Mafra mostra que a polêmica questão ambiental deve ser entendida, atualmente, como uma questão de interesse comum e que, portanto, o público deve ser chamado a discutir. A tentativa de representantes políticos e especialistas formular políticas de preservação ambiental de modo plausível, eficaz e justo, não pode valer-se somente de um saber técnico-competente. De maneira prática, a preservação ambiental depende de como as pessoas lidam com o próprio ambiente e fazem uso de recursos naturais no dia-a-dia. Assim, as pessoas comuns devem, de alguma forma, participar da definição do problema da degradação ambiental, compartilhando entendimentos sobre os riscos e os prejuízos dos desastres ecológicos e devem, ainda, sentir-se co-responsáveis pela busca de soluções. Não por acaso, o Projeto Manuelzão – destinado à revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas e objeto de análise do presente livro – apresenta como lemas saúde, ambiente e cidadania. Com esses lemas, o Projeto Manuelzão, parte das atividades de extensão da Faculdade de Medicina da UFMG, em Belo Horizonte, baseia-se na compreensão de que o bem viver individual apresenta uma intrínseca relação com a vida coletiva e o entorno social. 


			Se a questão ambiental deve ser entendida como uma questão de interesse comum, qual a melhor forma de levá-la à atenção do público? Como despertar o interesse de grupos concernidos e da população em geral e fazer deslanchar um debate público sobre a questão ambiental? Como promover o engajamento cívico, já que são as próprias pessoas que definem o que elas querem e precisam tanto individualmente quanto coletivamente? Como lidar com mentalidades e práticas arraigadas, com vistas a uma possível mudança? Para desenvolver esses questionamentos, Rennan Mafra utiliza o aparato das teorias deliberacionistas de democracia e o conceito de esfera pública e investiga a proposta mobilizadora da “Expedição Manuelzão desce o Rio das Velhas”, implementada pelo Projeto Manuelzão em 2003. Através de uma análise minuciosa, ele mostra como o planejamento geral da Expedição envolveu diferentes modalidades de mobilização por meio do espetáculo, da festa e da argumentação. Essas categorias de mobilização possuem propriedades distintas, seja para criar um evento extraordinário e capturar a atenção do público, seja para instaurar um envolvimento sociável e afetivo entre as pessoas, seja, ainda, para estabelecer uma relação dialógica entre os participantes do debate sobre a questão em tela. De diferentes modos, o público é chamado, então, a se envolver com a causa da preservação da bacia hidrográfica do Rio das Velhas. 


			A Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas constituiu-se num evento multifacetado, cuidadosamente planejado para chamar a atenção das populações que vivem nas margens do Rio das Velhas e dos meios de comunicação em geral. Como as práticas comunicativas constituem diferentes esferas de visibilidade pública, com maior ou menor grau de abrangência e impacto? Qual o papel que os meios de comunicação desempenham nesses processos? Reside aí o interesse central da pesquisa desenvolvida por Rennan Mafra. Este livro apresenta ao leitor uma análise estratificada do modo como as diferentes facetas da Expedição – o espetáculo, a festa e os textos argumentativos – ganham expressão no ambiente midiático. Com essa análise, Rennan Mafra mostra que quaisquer julgamentos que façamos sobre o sistema dos media – emissoras de televisão e rádio, jornais do próprio projeto e de grandes empresas comercias, revistas e sites – têm que se basear em um claro entendimento das organizações de mídia com atores e propósitos distintos, que têm suportes técnicos, modos de operação e cultura profissional peculiares. Esses são ambientes complexos, com finos relevos, que exigem um tratamento rigoroso. 


			Rennan Mafra apresenta um olhar cuidadoso e, ao mesmo tempo, despojado, atento às particularidades concretas dos fenômenos. Através de laboriosa agregação de detalhes, ele constrói uma trajetória analítica circunstanciada e convincente. É com grande prazer que apresento ao leitor este livro, fruto da dissertação de mestrado desenvolvida por Rennan, sob minha orientação, no Programa de Pós-graduação em Comunicação da UFMG.


			 


			Rousiley C. M. Maia


		




		

			INTRODUÇÃO
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			Os processos de mobilização social têm sido objeto das mais variadas discussões na contemporaneidade – seja num terreno propriamente acadêmico de investigação, seja num âmbito das práticas interativas dos sujeitos na sociedade. Tal quadro não é mesmo de se estranhar: afinal de contas, o interesse pela mobilização social não representa iniciativa isolada e, não obstante, se elabora em meio a um fluir mais amplo de sentidos, utopias e representações, cuja ontologia localiza-se nas próprias tentativas contemporâneas de viabilização de modelos democráticos possíveis, nas complexas sociedades, calcadas sob a égide da modernidade.


			Nesse sentido, a mobilização social – a convocação dos sujeitos, o envolvimento coletivo nas mais variadas causas, a luta por possibilidades de convivência mais justas e igualitárias – apresenta, portanto, uma relação intrínseca com as democracias contemporâneas, e, frente aos inúmeros desafios impostos a cada sociedade / localidade / comunidade, constitui uma questão instigante a ser investigada – uma vez que se insere num movimento mais amplo, dilema da própria democracia. Dito de outra maneira, as demandas democráticas contemporâneas clamam, cada vez mais, pela necessidade de participação dos sujeitos nas questões públicas, processo esse que não brota espontaneamente, mas prescinde aprendizado, interesses despertados, identificação, um “se-sentir-pertencido” e um “se-sentir-mobilizado” às questões (valores / práticas) que necessitam de (re)definições coletivas. 


			Como é possível que tal processo aconteça? Como é possível mobilizar os sujeitos à participação coletiva? É possível tomar alguns procedimentos e elaborar estratégias para que os sujeitos se sintam mobilizados e tenham interesses despertados para as questões públicas? Quais seriam os limites e as possibilidades dessas estratégias de mobilização social? Essas – e mais outras – foram as principais questões que nos inspiraram a tomar esse curioso e desafiador percurso de estudos. E, junto a isso – e de maneira peculiar –, acrescentamos provocações fundamentais, a partir das quais se estabeleceram o interesse e o foco de nossa investigação: qual o papel da comunicação para a mobilização social? É possível que meios, instrumentos e estratégias de comunicação tenham participação nos processos mobilizadores? A mídia de massa – representando uma presença peculiar e contraditória nas sociedades contemporâneas – e a comunicação estratégica, em alguma medida, desencadeiam possibilidades nesse processo? 


			Dessa maneira, a relação entre comunicação estratégica, mídia e mobilização social representa o tema inspirador deste livro. Mais especificamente, buscamos entender como projetos de mobilização social tentam estabelecer processos comunicativos com sujeitos na sociedade e endereçar tematizações à esfera pública, utilizando, para isso, recursos espetaculares, festivos e argumentativos e empregando, entre outros esforços, estratégias para geração de visibilidade pública. 


			Sendo assim, guiados por um olhar comunicacional à mobilização social (olhar  aqui investigado especialmente pela mídia e pela comunicação estratégica), nosso objetivo primordial é propor o entendimento de três possíveis dimensões da comunicação para mobilização social, a saber: (i) a dimensão de espetáculo; (ii) a dimensão de festa; e (iii) a dimensão de argumentação. De forma mais específica, nosso intuito é perceber quais as características que cada dimensão emprega ao processo mobilizador, a partir de que tipos de relações os sujeitos participam da mobilização, em cada dimensão proposta, e quais as possíveis implicações de cada dimensão – ou de ambas juntas – para os processos políticos e democráticos mais amplos. É válido aqui exemplificar: como a festa, enquanto dimensão mobilizadora, possibilita a participação dos sujeitos em processos de engajamento coletivo? Como ações espetaculares, também como uma possível dimensão da mobilização social, podem se inserir no processo mobilizador e no envolvimento dos sujeitos nas causas propostas? E qual a relação entre essas dimensões e a convocação política dos sujeitos para a deliberação pública das questões que afetam a todos? De antemão, já é possível adiantar que, para o estímulo a um processo de debate na esfera pública, é fundamental que argumentos formulados racionalmente possam ser encaminhados aos sujeitos. Entretanto, algumas vezes, o debate racional é insuficiente para despertar o interesse dos indivíduos por determinadas políticas ou, mesmo, para promover engajamento em prol de certas causas. 


			As discussões aqui encetadas foram desenvolvidas numa pesquisa de Mestrado, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e, portanto, o conteúdo deste livro representa uma adaptação da dissertação defendida em junho de 2005, intitulada:Visibilidade Midiática e Mobilização Social: entre o espetáculo, a festa e a argumentação – A Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas, contando com orientação preciosa da Professora Rousiley Celi Moreira Maia. Dessa maneira, este livro filia-se às discussões do Grupo de Estudos em Mídia e Espaço Público (EME), do Programa de Pós-Graduação em Comunicação, daquela universidade, juntando-se a uma ampla linha de estudos já desenvolvidos com relação a este tema e que, ao longo dos últimos anos, conformaram um certo “lugar” de análise – fruto de disciplinas, dissertações e discussões coletivas.


			Acreditamos que estudar o processo de mobilização social a partir da comunicação representa uma empreitada instigante e desafiadora. Entendemos o quanto é fundamental para projetos de mobilização estabelecer processos comunicativos com os sujeitos de forma a despertar interesse para suas causas e ganhar legitimidade pública. E seria limitador desconsiderar, no cenário contemporâneo, o desenvolvimento altamente especializado de meios, técnicas e instrumentos de comunicação, bem como a forte presença da mídia de massa – o que acaba determinando, de forma decisiva, os processos comunicativos e as tematizações. 


			Sendo assim, para ganhar existência pública, projetos de mobilização social passam a programar estratégias comunicativas, tanto para “chamar” a atenção da mídia de massa, quanto para convocar públicos específicos à participação e ao debate, no intuito de conseguir, por meio de uma determinada visibilidade, o reconhecimento público de suas propostas. Dessa forma, acreditamos que investigar as dimensões das ações de comunicação para mobilização social, bem como os limites e as possibilidades das estratégias e da visibilidade midiática, contribui para elucidar a dinâmica comunicativa contemporânea e as características de um cenário em que projetos de mobilização tentam se posicionar. 


			O projeto de mobilização que tornou possível o desenvolvimento deste estudo é o Projeto Manuelzão, que tem por principal objetivo a revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas1. Localizada no Estado de Minas Gerais, essa bacia representa uma área que abrange 51 municípios, inclusive a capital mineira, Belo Horizonte, numa área de mais de 30 mil quilômetros quadrados, onde habitam quase 4 milhões de pessoas. Na visão do Projeto, um vasto histórico de degradação ambiental trouxe sérios impactos para o Rio das Velhas e seus afluentes e subafluentes, a partir de um uso social desenfreado e predatório. Como uma tentativa de mobilizar a sociedade para a necessidade de revitalização de toda a área afetada, surge assim, em 1997, o Projeto Manuelzão, proposto na Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais, e depois levado para a região da Bacia. Sua estrutura conta com uma Coordenação Central, com sede na Faculdade de Medicina da UFMG, em Belo Horizonte, e com núcleos, constituídos ao longo das microbacias ligadas à grande Bacia do Velhas. Os núcleos, apoiados por essa Coordenação, tentam realizar ações localmente e mobilizar os sujeitos para a causa defendida.


			Em linhas gerais, o projeto propõe a revitalização da Bacia do Rio das Velhas não somente como um problema de solução técnica, mas como uma questão de interesse público, acima de tudo político e cultural, que necessita do envolvimento coletivo de todos os habitantes. Nesse sentido, desde sua implementação, ele tenta expandir sua causa de modo a atingir toda a área afetada e emprega esforços para mobilizar os sujeitos, propondo novos significados acerca da existência do próprio rio e, de maneira mais ampla, acerca do próprio meio ambiente. Entendemos que esse processo de mobilização é, acima de tudo, um processo comunicativo: a partir do estabelecimento de uma “conversação” com a sociedade, sujeitos são convocados a se interessar pela causa e a debater publicamente as proposições oferecidas.


			Para o desenvolvimento das discussões, presentes neste livro, foi objeto de nosso foco analítico uma ação específica de mobilização social realizada pelo Manuelzão em 2003: a “Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas”. No período de pouco mais de um mês (de 12/09/03 a 13/10/03), três integrantes do projeto percorreram de caiaque o trecho navegável do Rio das Velhas, da nascente até a foz, numa área de aproximadamente 770 quilômetros, acompanhados por uma equipe que seguiu o percurso por terra. Foram feitas paradas programadas em algumas cidades próximas à calha do rio, e eventos foram organizados no sentido de tentar difundir a causa da revitalização. Dessa forma, o objetivo foi realizar uma grande mobilização em toda a Bacia, numa ação conjunta que pudesse envolver todos os núcleos do projeto e a Coordenação Central. 


			O curioso foi que, para que fosse possível sua execução, a Expedição contou com um amplo período de preparação. O objetivo era que não somente a Coordenação Central planejasse o evento, mas que cada núcleo, ao receber os expedicionários em sua cidade, tivesse autonomia suficiente para planejar ações, acionando os cidadãos para se envolver com a Expedição. Mas, de forma a organizar as iniciativas, o projeto elaborou um planejamento geral do evento e um planejamento específico de comunicação estratégica. Também foram desenvolvidos produtos e instrumentos específicos de comunicação (como o Guia da Expedição, o site específico para o evento, marca específica, ações e eventos locais) para estabelecer um processo comunicativo e convocar os sujeitos a se mobilizar para a causa. E, ainda, estratégias específicas foram direcionadas à mídia de massa, quanto a meios de comunicação locais, para que estimulassem a cobertura do evento, na tentativa de gerar uma visibilidade ampliada em toda a região – fato que pôde ser verificado, uma vez que a Expedição ganhou considerável repercussão nos principais veículos massivos de comunicação do Estado de Minas Gerais.


			Dessa maneira, é possível entender a “Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas” como uma grande ação de mobilização social cujo principal objetivo, ao lançar mão de recursos da comunicação estratégica e da mídia, foi tematizar publicamente as propostas do projeto e estimular, numa determinada esfera pública, um processo de debate público entre os sujeitos, acerca da causa da revitalização da Bacia do Rio das Velhas. 


			Como veremos adiante, para que qualquer debate possa ocorrer, é fundamental que os interlocutores forneçam argumentos formulados de maneira racional e expliquem seus pontos de vista, levando em consideração as perspectivas interpretativas dos demais participantes. Entretanto, causou-nos estranheza o fato de o Projeto Manuelzão organizar uma Expedição pelo Rio das Velhas para tematizar, publicamente, a causa de revitalização da Bacia e mobilizar os habitantes, a partir da utilização de vários recursos que lhe conferiram outras dimensões, além de uma dimensão exclusivamente racional. Será que tal fato impediu um possível engajamento coletivo ou, mesmo, a possibilidade de um debate público? As dimensões da Expedição, com atributos não somente racionais, mas afetivos, chamativos ou sentimentais, foram capazes de minar a participação política dos sujeitos em processos mais amplos de debate e deliberação públicos, referentes à causa proposta de revitalização da Bacia do Rio das Velhas?


			Nesse sentido, inspirados por esses questionamentos relativos à Expedição e fundamentados por uma discussão conceitual relativa à temática implicada, pretendemos com Entre o espetáculo, a festa e a argumentação – mídia, comunicação estratégica e mobilização social levantar discussões e apresentar reflexões sobre a comunicação e a mobilização social, vinculadas a processos democráticos e deliberativos contemporâneos, na busca pelo envolvimento coletivo e pela convocação de vontades políticas dos sujeitos. De tal sorte, este livro se organiza em cinco capítulos.


			No primeiro capítulo, Em busca do debate público e da mobilização social, situamos as principais questões que norteiam esse estudo, dentro de um determinado campo problemático de conhecimentos. Ao levantarmos uma discussão conceitual que fundamenta os outros capítulos do livro, buscamos compreender que os esforços empreendidos por projetos de mobilização social, para a tematização pública de suas questões, representam “esforços comunicativos” no sentido de tentar estabelecer, basicamente, dois processos: o processo de debate na esfera pública e o processo de mobilização social. 


			No segundo capítulo, Mídia, comunicação estratégica e espaços de visibilidade pública, discutimos a presença da mídia e da comunicação estratégica como duas participações fundamentais na tematização pública de causas, frente ao debate público e à mobilização social. Em outras palavras, há uma tentativa de entender como mecanismos midiáticos e da comunicação estratégica são acionados para que projetos de mobilização social estabeleçam processos comunicativos com sujeitos na sociedade. Além disso, são apresentados alguns possíveis espaços de visibilidade pública, constituídos pela mídia e pela comunicação estratégica, em que tais projetos esforçam-se por tematizar suas causas, e esses espaços são essenciais para a convocação dos sujeitos e para a coletivização das causas.


			No terceiro capítulo, Entre o espetáculo, a festa e a argumentação, que dá título ao livro, entendemos que, ao tentar obter visibilidade pública e engajamento coletivo, estratégias de comunicação para mobilização social podem ser compreendidas e constituídas, entre outras formas, a partir de três dimensões: uma dimensão espetacular, uma dimensão festiva e uma dimensão argumentativa. Nosso objetivo é analisar detalhadamente as características de cada dimensão e entender seus limites e suas possibilidades em processos de mobilização social.


			No quarto capítulo, Uma concepção mais ou menos racional: as dimensões da Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas, descrevemos, em detalhes, toda a proposta da Expedição, com foco em seu planejamento. A partir do modelo de análise desenvolvido no capítulo 3, buscamos analisar a Expedição a partir de três dimensões: a espetacular, a festiva e a argumentativa. Apresentamos e desenvolvemos essas dimensões, procurando evidenciar o modo como elementos de espetáculo, de festa e de expressão argumentativa se articulam em momentos distintos da Expedição. Em termos mais específicos, procuramos observar como tais dimensões são planejadas e colocadas em prática através de estratégias empregadas pelos organizadores e como elas se fazem presentes nos produtos comunicativos produzidos pelo Manuelzão. 


			No quinto capítulo, Um acontecimento mais ou menos amplo: a visibilidade pública da Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas, apresentamos os possíveis espaços de visibilidade pública alcançados pela Expedição Manuelzão Desce o Rio das Velhas, com destaque para os espaços de visibilidade midiáticos. Nosso objetivo primordial é entender e analisar, mais detalhadamente, a cobertura da Expedição no espaço de visibilidade midiático massivo. Procuramos entender como a mídia – particularmente a mídia televisiva – se apropria da Expedição e como aquelas dimensões de espetáculo, de festa e de expressão argumentativa se articulam nesse espaço. A nossa pretensão é detectar os modos operatórios da mídia para fazer a cobertura do evento. 


			Nas considerações finais, Em busca de indagações: a mobilização social e a convocação da vontade política em processos deliberativos democráticos, trazemos algumas reflexões no sentido de ampliar a temática escolhida e sistematizar questões relevantes, apresentadas ao longo dos outros capítulos. Em relação à Expedição, procuramos entender se a visibilidade midiática gerada pôde ampliar as questões colocadas e se essa amplitude indica a possibilidade da geração de um debate público sobre a revitalização da Bacia do Rio das Velhas, em última análise. Em relação à proposta mais ampla deste livro, buscamos apontar algumas indagações acerca do entendimento da mobilização social como um processo comunicativo, vislumbrado e construído, entre outras possibilidades, pelas dimensões analíticas elencadas, inscrito em processos mais amplos de debate e deliberação públicos, nas democracias contemporâneas. 


			Da mesma forma que a mobilização social, as discussões aqui propostas não representam, de maneira alguma, uma iniciativa isolada. Fazem parte também de um fluir mais amplo, de sentidos, utopias, conversações e significados. E, em meio a esse fluir, estão as inúmeras conversas, estimuladas por autores e livros, vivenciadas e desenhadas pelas experiências, ou, simples e gostosamente mediadas pela oralidade, em momentos fulgazes e eternos do cotidiano. Conversas preciosas, que transmitiram o saber, o sabor e o querer de se aventurar pela busca por um olhar analítico e sistematizado, de alguns ínfimos pedaços de realidade. Nesse fluir, muitos inclusive nos são anônimos (mas não menos marcantes): ensinaram por meio de gestos, atitudes, olhares, exemplos. E muitos, os quais aqui com imenso afeto agradecemos, nos são conhecidos: família querida, pela presença, sempre doce e única, em todos os momentos; Márcio, por tantos – e tantos – lampejos; Clara, por se aventurar conosco a dar os primeiros passos prazerosos nos caminhos da pesquisa; Rousiley, pela extrema dedicação, entusiasmo e energia (sem você, isso não seria possível); Lena, Ceres e Milena, pela contribuição essencial e afetuosa; amigos, quantos amigos!, pelos momentos raros e poéticos; Lili, pelos lindos pedaços do cotidiano que dividimos juntos; e o Projeto Manuelzão, pela abertura e pela confiança, que foram determinantes para a elaboração das discussões aqui propostas.


			


			

				

					1 O Rio das Velhas é um dos principais afluentes do Rio São Francisco.


				


			


		




		

			CAPÍTULO I
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			Em busca do debate público 
e da mobilização social


			O processo de debate na esfera pública


			O debate e a tematização pública: 
sociedade civil e Estado de Direito


			O cenário democrático atual é dinâmico, complexo e multifacetado, já que vários projetos e movimentos sociais tentam colocar publicamente suas questões para a sociedade, de forma a negociar entendimentos coletivos e obter apoio e participação dos sujeitos. Bohman (2000) indica a importância do entendimento dos contextos, dos quadros significativos das realidades nas quais esses projetos operam, para que seus discursos críticos possam ser reveladores de novos caminhos, permitindo aos sujeitos re-contextualizar suas opiniões e entendimentos. 


			Nesse sentido, inúmeros formatos de ação coletiva são constituídos no intuito de permitir o engajamento dos sujeitos. Comitês, conselhos, encontros, palestras, manifestações coletivas, entre outros, buscam convocar indivíduos e estimular o debate público e a deliberação para (re)definição de padrões e normas culturais e institucionais. Essa preocupação se revela fundamental aos projetos e movimentos sociais, pois, como coloca Alexander (1997), tanto uma determinada competência política para a inclusão de novos temas quanto uma criatividade cultural para criação e sustentação de novos significados são fundamentais para que eles possam se firmar publicamente e suas propostas ser entendidas e discutidas.


			A existência de projetos e movimentos da sociedade civil aponta, em última análise, para a própria concepção de um “Estado de Direito”, concepção que implica a participação ativa de uma sociedade civil mobilizada, em que os sujeitos, na qualidade de participantes de um debate público, buscam balizar as regras que regulam a vida coletiva por meio de uma prática efetiva de comunicação, voltada para o entendimento. Trata-se não de negar o papel do Estado, mas buscar entender as possibilidades da construção de determinadas arenas públicas entre Estado e Sociedade,


			 


			responsáveis por dar visibilidade aos conflitos e ressonância às demandas sociais, permitindo, no cruzamento das razões e valores que conferem validade aos interesses envolvidos, a construção de parâmetros públicos que reinventem a política do reconhecimento dos direitos como medida de negociação e deliberação de políticas que afetam a vida de todos. (Telles, 1999, p. 163)


			 


			Por meio desse prisma, os direitos não se constituem como doação do Estado; ao contrário, o Estado, norteado por princípios democráticos, garantiria os direitos por meio de decisões e deliberações públicas, em que tais cidadãos tenham oportunidade de debater coletivamente as regras responsáveis por conduzir a vida em sociedade. De tal sorte, para alargar o entendimento de tal processo, é fundamental recuperarmos aqui o conceito de “esfera pública”.


			A esfera pública


			A origem do termo “esfera pública” em Habermas (1984) remonta à idéia de que a esfera pública é o espaço de debate e de discussão que os sujeitos privados realizam reunidos em público. A esfera pública não é um lugar específico, materializado ou fundado num território, muito menos carrega limites institucionais delimitados. Para dela participar, segundo Habermas (1997), não são pressupostas normas baseadas, por exemplo, numa diferenciação de competências ou papéis desempenhados pelos sujeitos na sociedade, mas sim outros pressupostos, responsáveis por garantir a existência do debate público e o envolvimento dos “interlocutores”. Nesse sentido, o autor expõe que, para a resolução de problemas que afetam a todos, tais sujeitos, mesmo possuindo papéis, competências cognitivas e saberes diferenciados, devem entrar em cooperação comunicativa para coordenar suas ações e buscar a solução para as questões que lhes afligem. Em linhas gerais, para entender esses pressupostos, é fundamental recuperarmos o que o autor discute sobre discursividade/argumentação e publicidade. 


			O primeiro aspecto, discursividade e argumentação, implica que os interesses e as posições dos debatedores se apresentem a partir de um raciocínio argumentativo, na forma de palavra ou discurso, para que se submetam ao embate com outros argumentos e obtenham consenso pelo convencimento racional dos envolvidos. A essa capacidade do sujeito de construir o discurso a partir de um procedimento argumentativo racional e justificá-lo através do diálogo, Habermas (1997) chama de “razão comunicativa”2. Nesse sentido, a esfera pública comporta um conteúdo comunicacional do agir orientado pelo entendimento3. 


			O segundo aspecto, publicidade, indica que o debate deve ser público, no sentido de que tanto o objeto instaurador do debate quanto a formulação dos argumentos e as razões para sustentá-lo devem ganhar exposição e visibilidade, e, conseqüentemente, disponibilidade e acessibilidade na esfera pública.


			Dessa maneira, na esfera pública encontramos uma série de opiniões diversas, colocadas na forma de argumentos, em que os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, e acabam por se condensar em opiniões públicas, enfeixadas em temas específicos (Habermas, 1997). Esses fluxos comunicacionais, obviamente, não ficam isolados na esfera pública, mas podem ter origem no mundo da vida (o locus das interações simples) e atravessar instâncias de ação e saber especializados, atingindo o sistema político formal. Entretanto, a esfera pública mantém uma estrutura comunicacional do agir orientado pelo entendimento e não se especializa nem em direção ao mundo da vida, nem ao sistema político formal. Por meio do debate e do consenso, ela pode modificá-los; entretanto, não assume suas características (deixa, por exemplo, a cargo do sistema político a elaboração especializada de questões politicamente relevantes, e ao mundo da vida, a adaptação das novas situações propostas).


			Segundo Habermas (1999), em sociedades complexas, a esfera pública forma uma estrutura intermediária que faz a mediação entre o sistema político, de um lado, e os setores privados do mundo da vida e sistema de ação especializados – em termos de funções – de outro lado. Nesse sentido, a esfera pública representa uma rede complexa que se articula na forma de esferas públicas mais ou menos especializadas, “porém, ainda acessíveis a um público de leigos (por exemplo, em esferas públicas literárias, eclesiásticas, artísticas, feministas, ou, ainda, esferas públicas ‘alternativas’ da política de saúde, da ciência e de outras)” (Habermas, 1997, p. 107). Além disso, nessas sociedades, os sujeitos têm ainda a possibilidade de conviver com inúmeras arenas – diferentes em abrangência e profundidade – que se sobrepõem umas às outras: internacionais, nacionais, regionais, comunais e subculturais. De tal sorte, podemos entender que, nesse quadro, a esfera pública se evidencia por níveis – de acordo com a densidade da comunicação, da complexidade organizacional e do alcance –, que, segundo o autor, podem se dividir em três tipos de esfera pública: a episódica, a de presença organizada e a abstrata. É importante salientar que elas são porosas, ligadas umas às outras, e cada uma possui limites, possibilidades e inserções diferenciadas nos momentos de debate público entre os cidadãos4.


			A circulação de informações inteligíveis que estimulem a atenção dos sujeitos é fundamental. Entretanto, para Habermas (1997, p. 94), isso não é suficiente para deflagrar um processo de formação de vontade política. As tomadas de posição dos sujeitos somente se formam como resultado de uma controvérsia “mais ou menos” ampla, que é capaz de suscitar uma elaboração de forma “mais ou menos racional”. Somente assim podemos considerar uma variação no nível discursivo da formação da opinião e na qualidade do resultado. Nesse sentido, entendemos que nenhuma esfera pública se forma por circulação de informações; o importante é que nela os sujeitos, como agentes racionais de ação, forneçam argumentos que justifiquem suas posições e sejam capazes de chegar a acordos na situação mesma de debate. 


			Porém, mesmo que os sujeitos participem da esfera pública a partir de uma perspectiva racional, é fundamental questionarmos o que Habermas (1997) quer dizer quando emprega os termos “mais ou menos ampla” e “mais ou menos racional”, referentes à controvérsia gerada publicamente. Quanto ao primeiro termo, entendemos que uma controvérsia “mais ou menos ampla” é aquela que leva e provoca o debate a atores múltiplos, nela envolvidos direta ou indiretamente, e que, de certa forma, obriga-os a se posicionar em público. A partir da exposição de argumentos e da tentativa de convencimento dos interlocutores, os atores orientam-se pelo agir comunicativo para chegar a alguma posição sobre os problemas que os afetam. Dessa maneira, a amplitude da controvérsia está diretamente ligada à visibilidade pública que ganha em diversas esferas da vida social. 


			Na contemporaneidade, a presença de grandes meios de comunicação massivos é um fator decisivo, uma vez que eles são capazes de perpassar diversas esferas, e, justamente por isso, projetos de mobilização têm empregado esforços para que seus temas ganhem espaço na agenda midiática e sejam “dados a ver” para um maior número de sujeitos. Isso evidencia a importância social dos meios de comunicação, uma vez que, dependendo da situação, podem servir como espécie de arena pública, na qual circulam questões que orientam a vida coletiva. Logicamente, há uma autonomia relativa desses veículos. O acesso a eles é caracterizado por algumas restrições, e, como veremos adiante, no capítulo 2, apresentam determinadas regras de apresentação para a disposição de diversos temas, podendo inclusive estimular discussões e debates públicos e interferir a respeito de assuntos que afetam a sociedade. 


			Já sobre o segundo termo proposto pelo autor, relativo à existência de uma elaboração “mais ou menos” racional provocada pela controvérsia, é fundamental refletirmos sobre o nível de racionalidade necessário para que temas sejam incluídos e debatidos na esfera pública. A partir da teoria do agir comunicativo, entendemos o quanto é importante que os sujeitos possam fornecer argumentos, elaborados de forma racional, para que iniciem debates públicos e convoquem outros sujeitos a se posicionar. É a partir desse processo que, após o debate, há possibilidade de se chegar a um ganho qualitativo no nível da opinião pública sobre a temática envolvida. Mas, desejar que as controvérsias públicas e os debates surjam somente a partir de procedimentos extremamente racionalizados é ignorar que assuntos chegam à esfera pública a partir de outras motivações, para que, num segundo momento, possam estimular debates por meio de argumentos racionais que sejam capazes de sustentar suas propostas. Assim, como colocado pelo autor, a controvérsia é gerada por um processo não unicamente racional, mas “mais ou menos” racional. Com isso, é possível entender por que apelos emotivos, ações espetaculares e festivas, quando combinadas com o fornecimento de argumentos racionais, facilitam o ingresso de temas na esfera pública. Pode-se, assim, gerar controvérsias e mobilizar sujeitos para se posicionar em relação a suas propostas. 


			Deliberação pública


			Assim, parece-nos instigante investigar mais detalhadamente as tentativas empregadas por projetos e causas sociais no intuito de promover um processo de debate e deliberação pública sobre os mais variados temas. A partir de alguns autores, tais como Bohman, (2000); Habermas (1997); Cohen (1997); Avritzer (2000), podemos compreender a idéia de deliberação pública em, basicamente, dois sentidos: primeiro, como tomada de decisão; segundo, como troca de argumentos / visões em público. De qualquer maneira, a idéia de tomada de decisão não está desvinculada da idéia de debate, através do qual argumentos são trocados em público e justificados por razões. Desse modo, os processos de discussão coletiva na esfera pública (o locus privilegiado da argumentação) são fundamentais para processar as regras consideradas justas. Esses mesmos autores desenvolveram estudos esclarecedores que descrevem em detalhes os processos de deliberação pública, as condições ideais de deliberação, os procedimentos de debate, etc. 


			Nesse sentido, a idéia de uma democracia deliberativa5 seria capaz de expressar tanto o envolvimento coletivo dos cidadãos na vida pública, em democracias complexas, quanto a definição de direitos por meio de um processo de dialógico de “dar” e “receber” razões em público (Bohman, 2000). Assim, momentos de debate e diálogo públicos são compostos por uma pluralidade de agentes que, juntos, tentam convencer uns aos outros e coordenar suas ações. 


			Segundo Habermas (1997), quando questões são tematizadas publicamente – através de atos coletivos, conflitos públicos, ações planejadas – cresce a atenção sobre os debates desencadeados na esfera pública (envolvendo aspectos normativos e culturais dos problemas enfocados). O autor salienta que, inclusive, às vezes é necessário o apoio de “ações espetaculares, de protestos em massa e de longas campanhas para que os temas consigam ser escolhidos e tratados formalmente, atingindo o núcleo do sistema político e superando os programas cautelosos dos ‘velhos partidos’ (Habermas, 1997, p. 116)”. Assim, esse processo pode gerar uma pressão nos órgãos normativos do sistema político, e, a partir das razões apresentadas e da própria pressão pública, ocasionar uma mudança normativa a partir de uma tematização que começou na periferia do sistema político. Nas palavras de Habermas (1997, p. 90),


			 


			a emancipação ilegítima do poder social e administrativo, que se afasta do poder comunicativo, gerado democraticamente, poderá ser anulada na medida em que a periferia for: a) capaz de e b) tiver razões para farejar problemas latentes de integração social (cuja elaboração é essencialmente política), identificá-los, tematizá-los e introduzi-los no sistema político, passando pelas comportas do complexo parlamentar (ou dos tribunais), fazendo com que o modo rotineiro seja quebrado. 


			 


			Assim, para que causas sociais atinjam a esfera pública com suas mais variadas tematizações e sejam capazes de estimular um debate público ampliado, nem sempre somente “argumentos” habilmente construídos são suficientes. Todavia, no mínimo, é fundamental que um processo comunicativo seja estabelecido e mantido, especialmente na superação de alguns obstáculos no processo de endereçamento de tematizações à esfera pública. 


			O difícil ingresso na esfera pública: 
o estabelecimento de uma “conversação” como caminho decisivo


			Mesmo que a construção de “bons argumentos” não seja sempre a garantia de estímulo a um processo de debate público, a dinâmica da esfera pública nos leva a compreender como é fundamental aos projetos e movimentos sociais a concepção de um processo argumentativo que possa, antes de tudo, justificar publicamente suas tematizações. E, inclusive dessa forma, Bohman (2000) destaca que as ações na esfera pública não podem ser meramente tarefas estratégicas, porque, por mais que essas estratégias sejam importantes, principalmente no sentido de promover visibilidade para diversas causas, projetos e movimentos devem formular razões para que suas necessidades e problemas mereçam atenção coletiva diante da esfera pública. 


			Quanto a isso, o autor elucida que atores e movimentos coletivos podem criar ocasiões, cenários e eventos sobre os quais o público poderá deliberar. O autor esclarece que mudanças em entendimentos públicos podem ser marcadas por particulares eventos ou “momentos discursivos cruciais”, os quais são capazes de inserir, na esfera pública, temas para ser debatidos. Nesses momentos, as diferentes visões tendem a chegar a público e a ser debatidas em inúmeros fóruns, constituindo uma densa rede de um discurso público. É assim que
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